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CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO
SHIS QI 1 Conjunto B - Bloco A, 1º Subsolo, Sala 10 - Bairro Lago Sul - CEP 71605-001 - Brasília - DF - www.cnpq.br 

Edifício Santos Dumont

PROJETO BÁSICO - DGTI/CGADM/COLOG

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO
 
1.1.  Aquisição de equipamento de Webcam para o Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien�fico e Tecnológico – CNPq conforme condições, quan�dades
e exigências estabelecidas neste instrumento:
 
Webcâmeras para atendimento via videoconferência no Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien�fico e Tecnológico – CNPq conforme condições,
quan�dades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e nas observações gerais da presente Cotação Eletrônica.
 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

 VALOR
TOTAL

1 480444
1. Especificação 

(a) Resolução mínima: 720p; 

(b) Tipo de foco: foco fixo; 

(c) Microfone integrado, com cobertura de recepção Ideal para ambientes pequenos e uso
pessoal; 

(d) Dispositivo de entrada necessário: Mínimo USB 2.0 ;

(e) Clipe universal que se ajusta a monitores de laptop ou LCD ; e,

(f) Garantia de 12 meses. 

2. As seguintes webcâmeras foram testadas, aprovadas, atendem aos requisitos e necessidades
do CNPq, equipamento de outra marca e modelo não poderá ser aceito, apenas as webcâmeras
serão aceitas: 

Unidade 34 R$ 282,24 R$ 9.596,16
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(i) Webcam Logitech C270 HD Webcam; 

(ii) Microsoft PT HD 720p LifeCam HD-3000 MFT T3H-00011; 

(iii) Intelbras CAM-720p USB, HD 720p com Microfone Embutido Omnidirecional; e, 

(iv) Webcam Lenovo 300 FHD (CMOS Full HD 1080P de 2 megapixels). 

3. A única exceção é modelo superior do mesmo fabricante/marca, dentre os indicados acima.

Valor total  R$ 9.596,16
 
1.2. O prazo de garan�a dos equipamentos vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura, prorrogável na forma do art. 57, § 1°,
da Lei n° 8.666/93.
 
1.3. Em que pese o art. 5º da Instrução Norma�va nº 73, de 05 de Agosto de 2020, estabelecer que a pesquisa de preços deve ser realizada mediante a
u�lização de um dos parâmetros, priorizando os parâmetros I ou II, a es�ma�va da presente contratação almejada foi referenciada por preços apurados
mediante a aplicação dos parâmetros I e IV devido às mo�vações constantes no item 9 da 1443916.
 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
 
2.1. Essa aquisição visa atender as necessidades do CNPq no que se refere ao provimento de recursos de  webconferencia para servidores, materiais que
atenderão as demandas do CNPq, no âmbito das a�vidades finalís�cas e estratégicas do Conselho.
 
2.2. A Coordenação de Recursos Logís�cos - COLOG recebeu a solicitação  de acordo com o documento SEI/CNPq Solicitação Fornecimento de Webcam
(1445033) para aquisição de material de webcâmeras, por conta da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional - Covid-19 fez-se necessária à
aquisição de tais materiais para equipar os servidores e colaboradores.
 
2.3. Com a Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional - Covid-19 surgiram novas demandas e necessidades. Como por exemplo,  o
distanciamento social, que gerou a necessidade que as reuniões e comunicados dessem por meio eletrônico de forma online, com possibilidade que os
mesmos fossem gravados e disponibilizados a qualquer momento, tornando necessário a aquisição de câmeras de videoconferência, recurso tecnológico que
atende com mais eficiência as demandas de qualidade de imagem e som que são exigidas para tais reuniões. 
 
2.4. Se prevê, a realização de seminários, workshops e palestras com par�cipação de público interno e externo e parcerias ins�tucionais, dentre outros
eventos.
 
2.5. Todos esses eventos caracterizam a necessidade da aquisição de tais equipamentos, visto que são essenciais para elaboração e atendimento a melhor
finalidade dentro das diligências executadas no âmbito do Conselho.
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2.6. Assim, desenvolve-se processo administra�vo de aquisição para o atendimento das necessidades de equipar os servidores do Conselho.
 
2.7. Pretende-se alcançar os seguintes resultados e bene�cios:
 

2.7.1 Aumentar a qualidade dos serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), conferindo maior celeridade à execução dos serviços
prestados pelos usuários do CNPq;
 
2.7.2 Haverá maior sa�sfação por parte do usuário na elaboração dos materiais (áudio e vídeo) que forem disponibilizados por conta da qualidade do
equipamento, visando um resultado final de excelência;
 
2.7.3 Redução de custos de manutenção e melhor eficiência pelo uso racional dos recursos;
 
2.7.4 O usuário poderá desenvolver seus trabalhos de forma aprimorada, uma vez que haverá equipamentos de qualidade e ambiente adequado para a
realização dos trabalhos;
 
2.7.5 Obter níveis de serviço adequados às necessidades deste Conselho;
 
2.7.6 Com o avanço das novas tecnologias, os novos equipamentos consumirão menor quan�dade de energia, favorecendo a diminuição dos custos e
impulsionando a sustentabilidade do CNPq.
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
 
3.1. DESCRIÇÃO DOS BENS DA SOLUÇÃO
 
3.1.1. A seguir apresenta-se a referência quanto à finalidade dos equipamentos:
ITEM 1:
Webcam
OBSERVAÇÕES GERAIS:

Resolução mínima: 720p;

Tipo de foco: foco fixo;

Microfone integrado, com cobertura de recepção Ideal para ambientes pequenos e uso pessoal;

Dispositivo de entrada necessário: Mínimo USB 2.0
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Clipe universal que se ajusta a monitores de laptop ou LCD

Garantia

12 meses

 
4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
 
4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na modalidade dispensa de licitação.
 
4.2 . O objeto desta dispensa de licitação tem à natureza de serviços comum, disponíveis em mercado próprio, com padrão de desempenho e qualidade
definidos obje�vamente neste Projeto Básico.
 
4.3. Os quan�ta�vos e respec�vos códigos dos itens são os discriminados na tabela do item 1.1.
 
4.4. Por se tratar de despesa de pequeno valor, é possível realizar a contratação por dispensa de licitação, fundamentada no art. 1º do Decreto Federal n°
9.412/2018, os valores limites para dispensa são respec�vamente: até R$ 33.000,00 para obras e serviços de engenharia e R$ 17.600,00 para compras e outros
serviços que altera o art. 24, da Lei nº 8.666/93.1.5. O serviço a ser executado enquadra-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de
2002, do Decreto n° 3.555, de 2000.
 
5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
 
5.1. No que couber, visando a atender ao disposto na legislação aplicável – em destaque às Instruções Norma�vas nº 05/2017/SEGES e nº 01/2019/SGD – a
CONTRATADA deverá priorizar, para o fornecimento do objeto, a u�lização de bens que sejam no todo ou em parte compostos por materiais recicláveis,
atóxicos e biodegradáveis.
 
5.2. No que se refere ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, elaborado pela Câmara Nacional de Sustentabilidade da CGU/AGU, em sua 4º edição, de
acordo com o elencado na pagina 197 – 203, segue parâmetro descritos abaixo:
 

5.2.1 Só será admi�da a oferta de equipamento de áudio e vídeo que cumpra os critérios de segurança, compa�bilidade eletromagné�ca e eficiência
energé�ca, previstos na Portaria nº 170, de 2012 do INMETRO.
 
5.2.2 Só será admi�da a oferta de bens de equipamentos não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na dire�va
RoHS (Restric�on of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).
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5.3. O conceito de TI verde é definido como um conjunto de prá�cas que torna mais sustentável e menos prejudicial o uso da tecnologia e está ligado aos
processos de fabricação dos componentes, a administração e a u�lização dos a�vos de TI, bem como o descarte do “lixo eletrônico”.
 
5.4. Outro critério a ser priorizado nas especificações é a adoção de um plano de descarte ou reuso dos a�vos de áudio e vídeo a serem contratados, haja vista
que na sua fabricação são usadas substâncias que lhes conferem durabilidade, desempenho e proteção, contudo, quando chegam ao final do seu ciclo de vida
esses elementos, tais como mercúrio, chumbo, fósforo e cádmio, podem representar riscos à saúde da natureza e do homem se não forem descartados
adequadamente.
 
5.5. Portanto, recomenda-se inserir critérios de sustentabilidade ambiental nas especificações técnicas para aquisição de a�vos de áudio e vídeo, os quais
deverão atender aos requisitos técnicos que propiciam maior eficiência energé�ca, maior vida ú�l e menor custo de manutenção.
 
6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
 
6.1. A Entrega dos equipamentos deverá ser efe�vada no prazo máximo de 10 dias corridos, a contar da emissão do Instrumento Contratual.
 
6.2. O prazo de entrega e instalação dos bens é de 10 (dez) dias, contados do(a) da emissão do instrumento contratual, em remessa (única), no seguinte
endereço,  SHIS QI 01 – Conjunto B – Garagem – Edi�cio Santos Dumont – Lago Sul /DF e ficará sob responsabilidade do Serviço de Infraestrutura e Patrimônio
– SEINF/COLOG
 
6.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 (três) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta.
 
6.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste projeto básico e na proposta,
devendo ser subs�tuídos no prazo de (10) dias, a contar da no�ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
 
6.5. Os bens serão recebidos defini�vamente no prazo de (10) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quan�dade do
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
 

6.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

 
6.6. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato.
 
6.7. REQUISITOS DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
 
6.7.1. Os equipamentos deverão possuir uma GARANTIA TÉCNICA do FABRICANTE de, no mínimo, 03 meses on-site.
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6.7.2. O prazo de garan�a será contado a par�r da data de emissão do documento "TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO" dos bens.
 
6.7.3. A garan�a dos equipamentos deve ser provida pelo FABRICANTE dos equipamentos, e não pela CONTRATADA. Somente será aceito o provimento de
garan�a de forma direta pela CONTRATADA nos casos em que, ela própria, for FABRICANTE dos equipamentos adquiridos.
 
6.7.4. O serviço de assistência técnica em GARANTIA deve cobrir todos os procedimentos técnicos des�nados ao reparo de eventuais falhas apresentadas nos
equipamentos, de modo a restabelecer seu normal estado de uso e dentre os quais se incluem a subs�tuição de peças, ajustes e reparos técnicos em
conformidade com manuais e normas técnicas especificadas pelo FABRICANTE ou a troca técnica (subs�tuição) de equipamento avariado por outro novo (sem
uso), no mesmo modelo e padrão apresentado na PROPOSTA ou superior.
 
6.7.5. O acionamento do serviço de assistência técnica em GARANTIA deverá estar disponível preferencialmente por meio de central telefônica DDG (0800) ou
diretamente via website, ambos em língua portuguesa (Português-BR) para operacionalização da abertura de chamados e fornecimento de número de
protocolo, a fim de realizar o acompanhamento e monitoramento das solicitações.
 
6.7.6. O atendimento deverá ocorrer em até 2 (dois) dias úteis a contar da data de abertura do chamado (por e-mail, ou portal web) e o prazo para solução de
problemas será de até 5 (cinco) dias úteis, contados após a abertura do chamado, incluindo a troca de peças e/ou componentes mecânicos ou eletrônicos.
 
6.7.7. O FABRICANTE deverá possuir site na internet com a disponibilização de manuais do equipamento ofertado. Durante toda vigência do CONTRATO e da
GARANTIA, deverá ser man�da base de conhecimento de problemas, bem como o histórico dos reparos ou subs�tuições para os equipamentos fornecidos.
 
6.7.8. Sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá emi�r relatório(s), preferencialmente em formato digital, com informações analí�cas
e sinté�cas dos chamados técnicos abertos e atendimentos realizados no período es�pulado na solicitação, contendo informações de todas as intervenções
realizadas com os registros completos das ocorrências, incluindo, no mínimo, informações do chamado como: iden�ficação do órgão, nome do solicitante,
data, hora, modelo do equipamento, falha relatada, problema iden�ficado pelo fabricante, ação corre�va realizada e data de fechamento do chamado com
equipamento prontamente restabelecido.
 
6.7.9. Os atendimentos técnicos deverão ser registrados com a iden�ficação do equipamento (modelo e número de série/e�queta de serviço), cabendo à
CONTRATADA apresentar RELATÓRIO DE VISITA TÉCNICA (ou equivalente), nele constando a descrição clara dos problemas iden�ficados e os procedimentos
adotados para a sua resolução, além de outras informações que se façam necessárias.
 
6.7.10. O serviço de assistência técnica pode ser realizado mediante aplicação de ferramentas de diagnós�co remoto, não podendo a CONTRATADA se eximir
de prestar o suporte diante da impossibilidade técnica e/ou incompa�bilidade de eventuais acessos remotos em virtude de restrições tecnológicas do
ambiente do CONTRATANTE.
 
6.7.11. Nos casos em que não for possível solucionar problemas remotamente e/ou por telefone, para fins de atendimento técnico presencial, a CONTRATADA
deverá observar o cumprimento dos prazos máximos de solução es�pulados neste documento, cuja contagem se iniciará a par�r do registro da solicitação do
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serviço de assistência técnica.
 
6.7.12. Os danos provocados por imperícia ou negligência (comprovado mau uso) dos usuários estão compreendidos na hipótese de exclusão da garan�a.
 
6.7.13. A movimentação dos equipamentos entre localidades NÃO exclui a garan�a.
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 
7.1 São obrigações da Contratante:
 

7.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
 
7.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vo;
 
7.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja subs�tuído,
reparado ou corrigido;
 
7.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
 
7.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
 

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.,
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
 

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Projeto básico e seus anexos,
acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garan�a ou
validade;
 

8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;
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8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei
nº 8.078, de 1990);
 
 
8.1.3. subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto básico, o objeto com avarias ou defeitos;
 
8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os mo�vos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
 
8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;
 
8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
 
8.1.7. promover a des�nação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.
 

8.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
rela�va à Seguridade Social; 2) cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va da União; 3) cer�dões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas
– CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;
 
9. DA SUBCONTRATAÇÃO
 
9.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.
 
10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
 
10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.
 
11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
 
11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
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11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,
ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
 
11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
 
12. DO PAGAMENTO
 
12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a par�r do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
 

12.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão
ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

 
12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
 
12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei
nº 8.666, de 1993.
 

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art.
31 da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

 
12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.
 
12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.
 
12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
 
12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
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contratante.
 
12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para iden�ficar possível suspensão
temporária de par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.
 
12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos. 
 
12.10. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administra�vo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
 
12.11. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada
não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 

12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou
outro de interesse público de alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

 
12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
 

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 
12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe�vo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
 
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )
     365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%
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13. REAJUSTE
 
13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
 
14. GARANTIA DA EXECUÇÃO
 
14.1 Não haverá necessidade de garan�a contratual.
 
14.2. Por se tratar de aquisição de bens permanentes, que envolvam apenas a entrega dos produtos diretamente da fabrica para o CNPq, na há razão para
executar garan�a de execução dos objetos.
 
15. GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
 
15.1. O prazo de garan�a contratual dos bens, complementar à garan�a legal, é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se
superior, contado a par�r do primeiro dia ú�l subsequente à data do recebimento defini�vo do objeto. Por se tratar de garan�a on-site conforme
descriminado no item1 deste projeto básico.
 
15.2. A garan�a será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o
Contratante.
 
15.3. A garan�a abrange a realização da manutenção corre�va dos bens pela própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada,
de acordo com as normas técnicas específicas.
 
15.4. Entende-se por manutenção corre�va aquela des�nada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a subs�tuição de peças, a
realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
 
15.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garan�a deverão ser subs�tuídas por outras novas, de primeiro uso, e originais,
que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças u�lizadas na fabricação do equipamento.
 
15.6. Uma vez no�ficada, a Contratada realizará a reparação ou subs�tuição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
contados a par�r da data de re�rada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada.
 
15.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e
jus�ficada da Contratada, aceita pelo Contratante.
 
15.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente
fornecido, para u�lização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garan�r a con�nuidade dos trabalhos administra�vos durante a execução dos
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reparos.
 
15.9. Decorrido o prazo para reparos e subs�tuições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de jus�fica�vas pela Contratada, fica
o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a subs�tuição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir
da Contratada o reembolso pelos custos respec�vos, sem que tal fato acarrete a perda da garan�a dos equipamentos.
 
15.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garan�a será de responsabilidade da Contratada.
 
15.11. A garan�a legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permi�ndo eventual aplicação de
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
 
16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
16.1 Comete infração administra�va, a Contratada que:
 

16.1.1 falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;
 
16.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;
 
16.1.3 fraudar na execução do contrato;
 
16.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou
 
16..1.5 cometer fraude fiscal.

 
16.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
 
i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam prejuízos significa�vos para o serviço contratado;
 
ii) Multa:
 
1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
 
2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
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iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade administra�va pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;
 
iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en�dades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos.
 
v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;
 
16.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração
administra�va neste Projeto básico.
 
16.4 As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos
a serem efetuados.
 
16.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
 

16.5.1 tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
 
16.5.2 tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;
 
16.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.
 

16.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
 
16.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da
garan�a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida A�va da União e cobrados judicialmente.
 

16.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

 
16.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou En�dade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme ar�go 419 do Código Civil.
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16.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como
o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
 
16.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de infração administra�va �pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação
preliminar ou Processo Administra�vo de Responsabilização - PAR.
 
16.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va.
 
16.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente público.
 
16.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 
17. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
 
17.1.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, improrrogáveis. O CONTRATO terá vigência durante o período de garan�a dos equipamentos,
que será de 12 meses ou de acordo com a proposta do fornecedor adjudicatário.
 
17.2. O início da execução contratual fica condicionado à apresentação da garan�a contratual fiduciária constante deste Projeto Básico. O encerramento da
vigência contratual não interrompe a obrigação de prestação da GARANTIA TÉCNICA, devendo a CONTRATADA honrá-la durante todo o período es�pulado.
 
18. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
 
18.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
 
18.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previsto no edital.
 
18.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
 

18.3.1  A interessada deverá apresentar pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica que comprove que a licitante tenha executado ou está
executando, a contento, serviços compa�veis e per�nentes ao objeto deste Projeto Básico.
 
18.3.2  Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes caracterís�cas
mínimas:
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18.3.3 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de um ano na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos
diferentes, não havendo obrigatoriedade de serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.
 
18.3.4 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados apresentados, apresentando, dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços,
consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

 
18.4   O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
 
18.5  Quando emi�do(s) por pessoa jurídica de direito privado, o(s) atestado(s) deverá(ão) apresentar firma reconhecida.
 
18.6  O CNPq poderá realizar diligências, caso o conteúdo dos atestados ou declarações apresentadas não seja claro quanto às exigências descritas nos itens
acima.
 
18.7  Caso a licitante não apresente a cer�ficação supracitada, atendendo os requisitos deste item, a proposta será desclassificada
 
18.8 Os preços deverão ser expressos em reais e conter todos os tributos e encargos decorrentes da prestação dos serviços rela�vos à esta contratação. Os
preços deverão ser cotados com até 2 (duas) casas decimais.
 
18.9  A licitante classificada e habilitada provisoriamente em primeiro lugar deve preencher os preços do(s) modelo(s) de proposta de preços ANEXO VII -
MODELO DE PROPOSTA do(s) item(ns) em que for vencedor, conforme lances.
 
18.10 No caso de desclassificação da licitante, será convocada a próxima licitante classificada para envio da proposta de preços, conforme item 12.2, e assim
sucessivamente, até que uma licitante cumpra os requisitos e funcionalidades especificadas e seja declarada vencedora. Na forma do art. 23 da IN SGD/ME nº
01/2019, são apresentados a seguir os critérios técnicos para avaliação e julgamento das propostas para a fase de SELEÇÃO DO FORNECEDOR, observando-se
as disposições norma�vas e legais aplicáveis às contratações públicas.
 
18.11 Modalidade, �po de licitação/contratação, modo de disputa
 

18.11.1. De acordo com o §1º do Art. 1º do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, bem como observando-se o disposto no Art. 24, Inciso II da
Lei 8.666/93, a contratação será via Dispensa de Licitação, mediante COTAÇÃO NA FORMA ELETRÔNICA, com julgamento pelo critério de MENOR PREÇO
POR ITEM.

 
19. ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO
 
19.1 O valor total es�mado para esta aquisição é de R$ 9.596,16 (nove mil quinhentos e noventa e seis reais e dezesseis centavos).
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20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
 
20.1 A indicação da dotação orçamentária fica postergada, pois depende do resultado da Cotação Eletrônica nº 20/2022 (documento SEI/CNPq nº xxxxxxx),
para a es�ma�va dos recursos orçamentários necessários à contratação.
 

(assinatura eletrônica) 

Anderson Malta da Silva
Coordenador de Recursos Logís�cos - COLOG/CGADM
PO nº 1.181/2017
 
 
 
 
 
Anexo I - Do Projeto Básico - Modelo De Proposta
 
 
 
 
ANEXO I DO PROJETO BÁSICO - MODELO DE PROPOSTA
 
COTAÇÃO ELETRÔNICO N. xx/21
 
OBJETO: Aquisição de equipamento de Webcam para o Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien�fico e Tecnológico – CNPq conforme condições, conforme
condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste instrumento.
 
EMPRESA: __________________________________________________________________________
CNPJ: ___________________________________________________________________________
ENDEREÇO: _________________________________________________________________________
TELEFONE: __________________________________________________________________________
E-MAIL: ___________________________________________________________________________
 
Ao
Conselho Nacional de Desenvolvimento Ciência e Tecnológico.
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Em atendimento ao Edital do Pregão à epígrafe, apresentamos a seguinte proposta de preços:
 
ITEM DESCRIÇÃO MARCA MODELO Indicar a origem do produto (nacional ou importado) Unidade Quan�dade Preço unitário R$ Preço Total R$
1 Webcam    Und 38 R$ 282,24 R$ 9.596,16
Preço total por extenso: Dezesseis mil duzentos e sessenta e sete reais e oito centavos.
Declaramos que o item constante desta proposta corresponde exatamente às especificações descritas no PROJETO BÁSICO do Edital, às quais aderimos
formalmente.
 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: __________________ (por extenso) dias (observar o disposto no Edital).
 
PRAZO DE GARANTIA DO OBJETO: ____________________ (por extenso) meses (observar o disposto no Edital).
 
PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO, CONFORME DEFINIDO NO ANEXO XXX DO EDITAL
 
Declaramos que:
a) os equipamentos ofertados, caso necessário, receberão atendimento de garan�a na rede de assistência autorizada pelo fabricante;
b) informaremos os preços unitários dos equipamentos, das peças e dos demais componentes que integram o objeto da licitação sempre que solicitado pela
CONTRATANTE, para fins de registro patrimonial;
c) serão fornecidas peças de reposição originais durante todo o período de garan�a, podendo também ser u�lizadas peças de tecnologia mais recente,
também originais, de desempenho igual ou superior.
 
DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO
Nome do signatário
Cargo
Qualificação
(CPF, naturalidade e domicílio)
OBS.: O signatário deve possuir poderes de administração estabelecidos em contrato social e/ou possuir procuração com poderes para assinar contratos em
nome da empresa.
 
A documentação comprobatória deverá ser encaminhada quando da assinatura da ata de registro de preços.
Brasília/DF, _____ de________________   2022.
 
___________________________________________________
Assinatura do representante legal da empresa
 
___________________________________________________
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Nome do representante legal da empresa
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